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(ii) utilização de recursos de áudio, vídeos explicativos e

traduções para facilitar a compreensão dos documentos e

informações do Poder Judiciário (0 a 10 pontos).

5. Articulação interinstitucional e social (i) fomento da colaboração da sociedade civil, das

instituições governamentais ou não, da academia, para

promover a linguagem simples em documentos (0 a 4

pontos);

(ii) criação de uma rede de defesa dos direitos de acesso

à justiça por meio da comunicação simples e clara (0 a 4

pontos);

(iii) compartilhamento de boas práticas e recursos de

linguagem simples (0 a 4 pontos);

(iv) criação de programas de treinamento conjunto de

servidores para promoção de comunicação simples,

acessível e direta (0 a 4 pontos);

(v) estabelecimento de parcerias com universidades,

veículos de comunicação ou influenciadores digitais para

cooperação técnica e desenvolvimento de protocolos de

simplificação da linguagem (0 a 4 pontos).

0 a 20 pontos

Ministro Luís Roberto Barroso

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 144 DE 16 DE MAIO DE 2024.

Altera a Portaria Presidência nº 351/2023, que institui no Conselho

Nacional de Justiça o Selo Linguagem Simples.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e o contido no

processo SEI nº 05266/2024,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 4º da Portaria Presidência nº 351/2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º.......................................................................................

Parágrafo único. Eventuais boas práticas que promovam a linguagem simples poderão ser inscritas no Portal CNJ de Boas

Práticas do Poder Judiciário, no eixo “acessibilidade”, segundo a regulamentação estabelecida pelo Portaria Presidência nº

140/2019. (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRESIDÊNCIA Nº 99, DE 6 DE MAIO DE 2024.

Dispõe sobre o gerenciamento de Política Judiciária Nacional

Programática (PJNP) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso das atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o

contido no processo SEI nº 08322/2023,

CONSIDERANDO a necessidade de efetivar a missão institucional do CNJ,de promover o desenvolvimento do Poder Judiciário em

benefício da sociedade, por meio de políticas judiciárias e do controle da atuação administrativa e financeira;


